
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2213993 - RJ (2022/0302478-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - 

RJ109367
AGRAVADO : GERCY MARIA DA CONCEICAO GRACIANO FERREIRA
AGRAVADO : ROSELENE GRACIANO FERREIRA CARINO GIL
AGRAVADO : JOSE ARAUJO FERREIRA
ADVOGADOS : ROMILTON DA SILVA MELO - RJ189868

LEVI DANTAS MORAES E SILVA - RJ181865
INTERES. : BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS S.A
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - SFH. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. INADIMPLEMENTO DA CONTRATADA. CAIXA 
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL, INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM PARTICULARIZAR OS 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO COMANDO NORMATIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Caixa 
Seguradora S/A, Caixa Econômica Federal e Berkley Internacional do 
Brasil Seguros S/A objetivando que as rés substituam a construtora do 
empreendimento "Residencial Colina", paguem aluguel mensal para os 
autores enquanto a obra não termina, se abstenham de cobrar ao autor taxa 
de obra no período da construção. No mérito requer a confirmação da tutela, 
ou não sendo viável a troca de construtora que as rés sejam condenadas em 
perdas e danos no valor de outro imóvel de iguais características e valor ao 
adquirido. Requer também indenização por danos emergentes e lucros 
cessantes a contar de julho de 2016. Requer devolução do que pagou a título 
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de seguro de vida, o qual foi compelido a contratar, multa moratória até a 
afetiva troca de construtora e multa penal. Requer ainda a devolução do que 
gastou com aluguéis. Por fim requer indenização por dano moral no valor 
de R$ 50.000,00.

II - Na sentença julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para para determinar que a CEF deverá devolver ao autor todos os 
valores que este pagou na realização do contrato de financiamento, 
inclusive as taxas de obra a partir de 08/206 quando o imóvel deveria ter 
sido entregue, bem como rescindir o referido contrato de financiamento ante 
a impossibilidade de seu cumprimento, bem como condenou as rés a 
indenizarem os autores por danos morais no valor global de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), sendo um terço desse valor a cargo de cada uma das rés. 
No Tribunal a quo a sentença foi parcialmente reformada, apenas para 
inversão da cláusula penal em favor dos autores. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: " (...) a Caixa Seguradora S/A também é 
parte legítima para figurar na presente lide, uma vez que presente a 
responsabilidade solidária entre a Caixa Seguradora e a instituição 
financeira, que se apresenta como líder do grupo econômico a que pertence 
a seguradora, induzindo o consumidor a acreditar que com ela contrata (fl. 
1208, grifos meus)."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019, AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.

V - Incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ (“A simples 
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial”), uma vez 
que a pretensão recursal demanda reexame de cláusulas contratuais. Nesse 
sentido: “E mesmo se superado tal obstáculo, constata-se que a controvérsia 
foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na análise e interpretação de 
cláusulas contratuais, fato esse que impede o exame da questão por esta 
Corte, em face da vedação prevista na Súmula n. 5/STJ”. (AgInt no AREsp 
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1.298.442/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
14/12/2018.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.639.849/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
27/8/2020; AgInt no REsp 1.662.100/AL, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 17/8/2020; e AgInt no REsp 
1.848.711/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 14/8/2020.

VI - Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente, além de ter apontado violação 
genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sem especificar 
quais os incisos foram contrariados, não demonstrou especificamente quais 
os vícios do aresto vergastado e a sua relevância para a solução da 
controvérsia. Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração 
objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF”. (REsp n. 1.653.926/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018.)

VII - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.798.582/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; 
AgInt no AREsp n. 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.829.871/MG, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/2/2020; 
e REsp n. 1.838.279/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 28/10/2019.

VIII  - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 21 de agosto de 2023.
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Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2213993 - RJ (2022/0302478-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - 

RJ109367
AGRAVADO : GERCY MARIA DA CONCEICAO GRACIANO FERREIRA
AGRAVADO : ROSELENE GRACIANO FERREIRA CARINO GIL
AGRAVADO : JOSE ARAUJO FERREIRA
ADVOGADOS : ROMILTON DA SILVA MELO - RJ189868

LEVI DANTAS MORAES E SILVA - RJ181865
INTERES. : BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS S.A
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO - SFH. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
IMOBILIÁRIO. INADIMPLEMENTO DA CONTRATADA. CAIXA 
SEGURADORA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PRETENSÃO 
DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULA CONTRATUAL, INVIABILIDADE DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. AUSÊNCIA EM PARTICULARIZAR OS 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO COMANDO NORMATIVO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a Caixa 
Seguradora S/A, Caixa Econômica Federal e Berkley Internacional do 
Brasil Seguros S/A objetivando que as rés substituam a construtora do 
empreendimento "Residencial Colina", paguem aluguel mensal para os 
autores enquanto a obra não termina, se abstenham de cobrar ao autor taxa 
de obra no período da construção. No mérito requer a confirmação da tutela, 
ou não sendo viável a troca de construtora que as rés sejam condenadas em 
perdas e danos no valor de outro imóvel de iguais características e valor ao 
adquirido. Requer também indenização por danos emergentes e lucros 
cessantes a contar de julho de 2016. Requer devolução do que pagou a título 
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de seguro de vida, o qual foi compelido a contratar, multa moratória até a 
afetiva troca de construtora e multa penal. Requer ainda a devolução do que 
gastou com aluguéis. Por fim requer indenização por dano moral no valor 
de R$ 50.000,00.

II - Na sentença julgaram-se parcialmente procedentes os 
pedidos para para determinar que a CEF deverá devolver ao autor todos os 
valores que este pagou na realização do contrato de financiamento, 
inclusive as taxas de obra a partir de 08/206 quando o imóvel deveria ter 
sido entregue, bem como rescindir o referido contrato de financiamento ante 
a impossibilidade de seu cumprimento, bem como condenou as rés a 
indenizarem os autores por danos morais no valor global de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), sendo um terço desse valor a cargo de cada uma das rés. 
No Tribunal a quo a sentença foi parcialmente reformada, apenas para 
inversão da cláusula penal em favor dos autores. Esta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: " (...) a Caixa Seguradora S/A também é 
parte legítima para figurar na presente lide, uma vez que presente a 
responsabilidade solidária entre a Caixa Seguradora e a instituição 
financeira, que se apresenta como líder do grupo econômico a que pertence 
a seguradora, induzindo o consumidor a acreditar que com ela contrata (fl. 
1208, grifos meus)."

IV - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia 
dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial". Nesse sentido: (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019, AgInt no AREsp n. 
1.679.153/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
DJe de 1/9/2020; AgInt no REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 
1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/10/2020.

V - Incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ (“A simples 
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial”), uma vez 
que a pretensão recursal demanda reexame de cláusulas contratuais. Nesse 
sentido: “E mesmo se superado tal obstáculo, constata-se que a controvérsia 
foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na análise e interpretação de 
cláusulas contratuais, fato esse que impede o exame da questão por esta 
Corte, em face da vedação prevista na Súmula n. 5/STJ”. (AgInt no AREsp 
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1.298.442/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
14/12/2018.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 
1.639.849/ES, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 
27/8/2020; AgInt no REsp 1.662.100/AL, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, DJe de 17/8/2020; e AgInt no REsp 
1.848.711/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 14/8/2020.

VI - Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente, além de ter apontado violação 
genérica do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, sem especificar 
quais os incisos foram contrariados, não demonstrou especificamente quais 
os vícios do aresto vergastado e a sua relevância para a solução da 
controvérsia. Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu 
que: “É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração 
objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 
erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF”. (REsp n. 1.653.926/PR, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018.)

VII - Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 
1.798.582/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; 
AgInt no AREsp n. 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.829.871/MG, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/2/2020; 
e REsp n. 1.838.279/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, DJe de 28/10/2019.

VIII  - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela Caixa Seguradora S/A, com fundamento no art. 105, III, a, da 

CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 
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Regional, nos termos assim ementados:

APELAÇÕES. SFH. ATRASO ENTREGA OBRA. PROGRAMA MINHA CASA 
MINHA VIDA. LEGITIMIDADE CEF. LEGITIMIDADE SEGURADORA. DANOS 
MORAIS CONFIGURADOS. LUCROS CESSANTES. CLÁUSULA PENAL. TEMA 971 
STJ. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA (fl. 1216).

Na origem, trata-se de ação ajuizada por José Araújo Ferreira e outros contra a 

Caixa Seguradora S/A, Caixa Econômica Federal e Berkley Internacional do Brasil 

Seguros S/A objetivando que as rés substituam a construtora do empreendimento 

"Residencial Colina", paguem aluguel mensal para os autores enquanto a obra não 

termina, se abstenham de cobrar ao autor taxa de obra no período da construção. No 

mérito requer a confirmação da tutela, ou não sendo viável a troca de construtora que as 

rés sejam condenadas em perdas e danos no valor de outro imóvel de iguais 

características e valor ao adquirido. Requer também indenização por danos emergentes e 

lucros cessantes a contar de julho de 2016. Requer devolução do que pagou a título de 

seguro de vida, o qual foi compelido a contratar, multa moratória até a afetiva troca de 

construtora e multa penal. Requer ainda a devolução do que gastou com aluguéis. Por fim 

requer indenização por dano moral no valor de R$ 50.000,00.

Na sentença julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para  para 

determinar que a CEF deverá devolver ao autor todos os valores que este pagou na 

realização do contrato de financiamento, inclusive as taxas de obra a partir de 08/206 

quando o imóvel deveria ter sido entregue, bem como rescindir o referido contrato de 

financiamento ante a impossibilidade de seu cumprimento, bem como condenou as rés a 

indenizarem os autores por danos morais no valor global de R$ 30.000,00 (trinta mil 

reais), sendo um terço desse valor a cargo de cada uma das rés. No Tribunal a quo a 

sentença foi parcialmente reformada, apenas para inversão da cláusula penal em favor dos 

autores.  Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, a Caixa Seguradora S/A  alega ofensa aos arts.  757, 760 
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e 780 do CC, no que concerne à ilegitimidade da Caixa Vida e Previdência S.A. para 

figurar no pólo passivo da presente ação. Traz os seguintes argumentos:

9. Discute-se neste recurso tão somente a ilegitimidade da CAIXA VIDA E 
PREVIDÊNCIA S.A. que foi inserida no polo passivo da ação após a cisão da CAIXA 
SEGURADORA, que se deu com o objetivo de otimizar a estrutura societária a qual 
encontra-se inserida (Grupo Caixa Seguradora), e como consequência todos os ativos, 
diretos e obrigações relacionados às atividades de seguros que até então lhe competiam. 10. 
Contudo, conforme demonstrado no decorrer do processo a CAIXA SEGURADORA 
também não possuía legitimidade para figurar no polo passivo da presente ação. Destaca-se 
que a mesma foi incluída no polo passivo, única e exclusivamente, em virtude do 
instrumento firmado Superior Tribunal de Justiça com a CEF e com a construtora, que 
garante a substituição desta em caso de abandono da obra, situação em que, a obra passa a 
ser executada com os recursos financeiros da CEF, em virtude da apólice de Término de 
Obra celebrada. 11. Assim, somente a CEF figura como segurada/beneficiária do seguro, o 
qual, em hipótese alguma, tem por propósito resguardar a construtora de suas 
responsabilidades perante terceiros. 12. Contudo, analisando o v. acórdão proferido no 
evento 17 e complementado no evento 54, verifica-se que os ilustres Desembargadores 
entenderam que os recorridos figuram como terceiros favorecidos pelo seguro contratado 
pela CEF, o que lhes legitimaria a ingressarem com a presente ação em face das 
seguradoras, tendo em vista que a segurada também compõe o polo passivo. 13. Ao assim 
decidir os ilustres Desembargadores, evocaram a existência de responsabilidade solidária 
entre a CAIXA SEGURADORA e a CEF, que se apresenta como líder do grupo econômico 
a que pertence a seguradora. 14. Ocorre que não se pode imputar a responsabilidade à 
seguradora que se limitou a celebrar um contrato de seguro garantia com a CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, não podendo a mesma responder pelo cumprimento do contrato 
de compra e venda celebrado entre os recorridos e a CEF, ou, ainda, a conversão da 
obrigação em perdas e danos (fls. 1301-1302, grifos meus).

Quanto à segunda controvérsia, alega violação ao art. 1022 do CPC (fl. 1303, 

parágrafo “21”).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... não se mostra necessária nova análise de questões de fato, além disso a agravante 
não pretende a reinterpretação de cláusula contratual, não esbarrando a admissibilidade do 
recurso no enunciado da Súmula 5 e 7 deste e. STJ. (...)

... o caso dos autos não é de aplicação da súmula 7 do STJ, simplesmente porque os 
fatos delineados pelas instâncias ordinárias são incontroversos, sendo sobejamente 
permitida, na via especial, nova valoração jurídica, mediante a correta aplicação do direito 
ao caso concreto. (...)

... basta uma análise dos itens 11 até o 22 do agravo em recurso especial interposto 
para se verificar que foi demonstrada a violação dos artigos 757, 760 e 787 do Código Civil 
e consequentemente a relevância para a solução da controvérsia, tendo em vista a 
ilegitimidade passiva da CAIXA SEGURADORA para figurar no polo passivo da presente 
ação.
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Nesse contexto, se explanou que o v. acórdão violou os artigos aqui mencionados, 
uma vez que ele não observou que não se pode imputar a responsabilidade à seguradora que 
se limitou a celebrar um contrato de seguro garantia com a CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL, não podendo a mesma responder pelo cumprimento do contrato de compra e 
venda celebrado entre os recorridos e a CEF, ou, ainda, a conversão da obrigação em perdas 
e danos.

É o relatório.

 

VOTO

A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes fundamentos:

O recurso não merece provimento.

Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos 

seguintes termos:

[...] a retomada da construção não será feita, uma vez que a seguradora já fez o 
pagamento do prêmio à CEF, na condição de beneficiária do seguro, o que reforça a 
legitimidade passiva da instituição financeira. Com efeito, a não entrega da unidade 
habitacional, decorre também de omissão da CEF em fiscalizar a obra e adotar as medidas 
necessárias à sua conclusão. Verificado o significativo atraso da obra por parte da 
Construtora e a inércia da CAIXA em contornar o problema, a tempo e modo devido, não 
restam dúvidas acerca da responsabilização da CEF pelos danos decorrentes do atraso na 
entrega do imóvel ao apelante, o que é fato incontroverso nos autos. Diante desse cenário, 
inexistem dúvidas da legitimidade passiva da CEF para a presente demanda, como também 
da responsabilidade solidária da CEF in casu, eis que, na qualidade de beneficiária do 
seguro, ela tem o dever de acionar a apólice do mesmo, na qualidade de agente garantidor 
tanto da retomada da obra. Neste sentido: [...]

[...]
a Caixa Seguradora S/A também é parte legítima para figurar na presente lide, uma 

vez que presente a responsabilidade solidária entre a Caixa Seguradora e a instituição 
financeira, que se apresenta como líder do grupo econômico a que pertence a seguradora, 
induzindo o consumidor a acreditar que com ela contrata (fl. 1208, grifos meus).

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 

pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 

modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita 
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(Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.679.153/SP, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1/9/2020; AgInt no 

REsp n. 1.846.908/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 

31/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 21/8/2020; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 3/8/2020; AgInt no AREsp n. 

1.311.173/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 16/10/2020.

Ademais, incide o óbice da Súmula n. 5 do STJ (“A simples interpretação de 

cláusula contratual não enseja recurso especial”), uma vez que a pretensão recursal 

demanda reexame de cláusulas contratuais. Nesse sentido: “E mesmo se superado tal 

obstáculo, constata-se que a controvérsia foi dirimida pelo Tribunal a quo com base na 

análise e interpretação de cláusulas contratuais, fato esse que impede o exame da questão 

por esta Corte, em face da vedação prevista na Súmula n. 5/STJ”. (AgInt no AREsp 

1.298.442/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 14/12/2018.) 

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.639.849/ES, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no REsp 1.662.100/AL, 

relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 17/8/2020; e AgInt no 

REsp 1.848.711/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 

14/8/2020.

Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 

que a parte recorrente, além de ter apontado violação genérica do art. 1.022 do Código 

de Processo Civil de 2015, sem especificar quais os incisos foram contrariados, não 

demonstrou especificamente quais os vícios do aresto vergastado e a sua relevância para a 
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solução da controvérsia. Nesse sentido, este Superior Tribunal de Justiça já decidiu que: 

“É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa aos arts. 489, 

§ 1º, e 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo 

acórdão recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF”. (REsp n. 1.653.926/PR, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 26/9/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.798.582/PR, 

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt 

no AREsp n. 1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 

DJe de 19/12/2019; AgInt no AREsp n. 1.466.877/SP, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 12/5/2020; AgInt no REsp n. 1.829.871/MG, relator 

Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 20/2/2020; e REsp n. 

1.838.279/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

28/10/2019.

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023
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Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : ANDRE LUIZ DO RÊGO MONTEIRO TAVARES PEREIRA - RJ109367
AGRAVADO : GERCY MARIA DA CONCEICAO GRACIANO FERREIRA
AGRAVADO : ROSELENE GRACIANO FERREIRA CARINO GIL
AGRAVADO : JOSE ARAUJO FERREIRA
ADVOGADOS : ROMILTON DA SILVA MELO - RJ189868

LEVI DANTAS MORAES E SILVA - RJ181865
INTERES. : BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS S.A
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
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INTERES. : BERKLEY INTERNATIONAL DO BRASIL SEGUROS S.A
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
INTERES. : CAIXA VIDA E PREVIDENCIA S/A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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